Política Nacional para a População em Situação de Rua

PRINCÍPIOS

	I - Respeito à dignidade do ser humano; 

	II - Promoção e garantia dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais; 

	III - Direito ao usufruto e permanência na cidade; 

	IV – Garantia e defesa de direitos fundamentais combatendo práticas higienistas e ações preconceituosas e violentas que reforçam estigmas e promovem a discriminação e a violação dos direitos da população de rua;  

	V - Respeito à diversidade humana, qualquer que seja a origem, raça, idade, condição social, nacionalidade, gênero, orientação sexual, origem étnica, atuação profissional/atividade econômica, religião, e situação migratória; 

	VI - Garantia de laicidade do Estado na prestação direta e indireta de serviços públicos, sem qualquer preferência ou rejeição em virtude de crença ou prática religiosa na seleção das pessoas atendidas; 

	VII – Intersetorialidade das ações que garantam igualdade de condições para o acesso à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à previdência social e à assistência social; 

	VIII - Direito à convivência familiar e comunitária. 


DIRETRIZES

	I - Formulação e implementação de políticas públicas de saúde, educação, assistência social, habitação, geração de renda e emprego, lazer e cultura, realizadas de forma intersetorial e transversal e articuladas entre as esferas de governo federal, estadual e municipal; 

	II – Primazia da responsabilidade do Estado na condução desta Política e complementaridade das ações públicas não estatais de iniciativa da sociedade civil;

	III - Garantia de políticas públicas acessíveis, direcionadas à promoção da igualdade social, respeitando a diversidade humana em suas diferentes expressões, especialmente, de gênero e étnico-racial; 

	IV – Incentivo à organização política da população em situação de rua e à sua participação em instâncias de formulação, controle social, monitoramento e avaliação das políticas públicas;

	V - Garantia de financiamento permanente para implementar políticas públicas direcionadas à população em situação de rua nas três esferas de governo; 

	VI - Elaboração e divulgação de indicadores sociais, econômicos e culturais referentes à população em situação de rua; 

	VII – Desenvolvimento de ações educativas permanentes que contribuam para a formação de uma cultura de respeito e solidariedade entre a população em situação de rua e outros grupos sociais;

	VIII - Garantia de formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para atuação no desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, transversais e intergovernamentais direcionadas às pessoas em situação de rua; 

	IX - Incentivo à produção e divulgação de conhecimentos sobre o tema da população em situação de rua, contemplando a diversidade humana, em toda a sua amplitude étnico-racial, sexual, de gênero, geracional, dentre outras, nas diversas áreas do saber; 

	X – Garantia de agilidade, conforto e segurança no acesso às políticas públicas para a população em situação de rua, inclusive aos estrangeiros nessa situação mediante a desburocratização dos processos atinentes a essas políticas; 

	XI - Respeito às características regionais e aproveitamento das potencialidades e recursos locais e regionais na formulação e implementação das políticas públicas para a população em situação de rua;

	XII - Fortalecimento das iniciativas locais de políticas públicas para a população em situação de rua, em consonância com a política nacional, estimulando o co-financiamento.  


OBJETIVO GERAL

	Garantir acesso às políticas sociais por meio de serviços, benefícios, programas e projetos realizados de forma intersetorial, transversal e interdisciplinar envolvendo as três esferas de governo e que possibilitem um padrão de vida digno e a redução da pobreza e das desigualdades sociais.


DIREITOS HUMANOS  
	I - Adoção de normas e diretrizes nacionais e internacionais, bem como do tema dos valores e princípios de direitos humanos na seleção, formação e capacitação dos servidores públicos e agentes sociais públicos e privados; 

	II – Capacitação permanente dos educadores e instrutores dos Centros de Formação de Policiais, Bombeiros, Guardas Municipais sobre os princípios, diretrizes e normas de direitos humanos nacionais e internacionais aplicáveis aos profissionais encarregados da aplicação das leis, principalmente aqueles concernentes à população em situação de rua, incluindo nos cursos de formação, conteúdos e atividades dialogadas sobre o tema;

	III - Fortalecimento e descentralização político-administrativa das Ouvidorias, por meio de unidades móveis e vistorias aos locais, para receber, apurar e coibir denúncias de violações de Direitos Humanos em relação às pessoas em situação de rua, garantindo o anonimato e proteção às vítimas e testemunhas;

	IV - Disseminação de informações e esclarecimentos sobre os direitos humanos, bem como as formas de exercê-los, junto à população em situação de rua; 

	V - Criação de Comitê Nacional para acompanhar e monitorar a implantação desta Política;

	VI - Incentivo à criação de fóruns e/ou comitês regionais com a mesma finalidade nos Estados, no Distrito Federal e municípios; 

	VII - Garantia dos direitos fundamentais aos estrangeiros residentes em situação de rua, nos termos do art. 5º da Constituição Federal, especialmente em relação à gratuidade e agilidade para obtenção de documentação básica;

	VIII – Garantia de ações direcionadas à população em situação de rua no Plano Nacional de Combate à Homofobia; 

	IX – Construção de pactos e compromissos conjugados entre as três esferas de governo com vistas à regulação dos direitos atinentes à população em situação de rua, especialmente àqueles direcionados para a garantia da vida, da integridade física, do usufruto dos direitos sociais e da permanência nas cidades; 

	X - Implantação do Centro de Referência Nacional em Direitos Humanos da população em situação de rua, com objetivo geral de promoção e defesa dos direitos humanos dessa população e objetivos específicos, dentre outros: a) produzir e divulgar conhecimentos sobre o tema da população em situação de rua, contemplando a diversidade humana, em toda a sua amplitude étnico-racial, sexual, de gênero, geracional, dentre outras, nas diversas áreas do saber; b) Incentivar a criação de fóruns e/ou comitês regionais para acompanhar e monitorar a implantação desta Política, nos Estados, no Distrito Federal e municípios. c) Incentivar a criação e divulgar serviços, programas e canais de comunicação para denúncias e sugestões, especialmente nas áreas de segurança, justiça, saúde e educação, garantindo o anonimato dos usuários; d) Elaborar e divulgar indicadores sociais, econômicos e culturais sobre a população em situação de rua para subsidiar as políticas públicas; e) pesquisar os processos instaurados, decisões e punições aplicadas a acusados de crimes contra a população em situação de rua; 

	XI – Inclusão da população em situação de rua e de movimentos e organizações sociais de defesa dos direitos da população em situação de rua no Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos do governo federal, sempre que for necessário; 

	XII - Implementação de mecanismos que assegurem apuração transparente de atos cometidos ou imputados a agentes de segurança investigados na esfera administrativa ou judicial por chacina, tortura, extermínio e outros crimes hediondos contra a população em situação de rua; 

	XIII – Combate à impunidade de atos cometidos por agentes de segurança, com afastamento dos envolvidos das funções desempenhadas sempre que houver indícios suficientes de autoria. Os crimes hediondos devem se julgados sem foro privilegiado; 

	XIV - Federalização dos crimes de lesa-humanidade ou de maior repercussão cometidos contra a população em situação de rua; 

	XV – Constituição de pauta sobre a população em situação de rua na agenda do Comitê de Políticas do Mercosul; 

	XVI – Elaboração de legislação antidiscriminatória contra a população de rua nas resoluções do Conselho Nacional de Combate á Discriminação;

	XVII - Criação de estruturas de tratamento diferenciado para mulheres, homossexuais e transgêneros nos serviços públicos, incluindo os espaços para higiene pessoal e que exigem aplicação de medidas de segurança que envolvam contatos com a estrutura física do corpo; 

	XVIII - Capacitação permanente de policiais militares, civis, bombeiros, fiscais, seguranças privados e guardas municipais quanto à linguagem, tratamento, forma e postura de abordagem das pessoas em situação de rua, tendo como referência os princípios, diretrizes e normas nacionais e internacionais firmados pelo Brasil atinentes aos Direitos Humanos, conforme item IV do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos - Profissionais do Sistema de Justiça e Segurança. 


Segurança Pública e Justiça 
	I - Responsabilização e combate à impunidade dos crimes e atos de violência contra a população em situação de rua;

	II - Oferta de assistência jurídica e disponibilização gratuita de mecanismos de acesso a direitos, incluindo documentação;

	III - Garantia de que as Escolas de Cidadania da Polícia Militar, Corpo de Bombeiros e Polícia Civil, por intermédio da Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública /Ministério da Justiça, estabeleçam a Política Nacional para a População em Situação de Rua como disciplina na sua grade curricular; 

	IV - Implementação de ações previstas no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, com destaque para os eixos temáticos: IV (Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança) e V – (Educação e Mídia);

	V - Garantia de Segurança Pública às pessoas em situação de rua, tanto brasileiros quanto estrangeiros residentes, protegendo sua integridade física, moral, emocional /psicológica;

	VI - Garantia de registro de ocorrências pela delegacia de polícia independentemente da natureza das denúncias e condição social ou sexual do denunciante, oferecendo resguardo do anonimato e atendimento humano, ético e profissional às vítimas, testemunhas e terceiros envolvidos; 

	VII – Garantia de atendimento às mulheres em situação de rua, vítimas de violência física, verbal e psicológica nas delegacias com equipe multiprofissional capacitada; (Alteração da Lei nº 9807 de 03/07/1999) 

	VIII – Garantia de apoio técnico e financeiro aos municípios no processo de capacitação para as guardas municipais, fiscais e demais servidores com vistas a uma cultura de respeito e obediência às leis e aos valores éticos que as antecedem e fundamentam, promovendo a dignidade das pessoas em situação de rua como seres humanos e respeito aos Direitos Humanos, como prevê o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos; 

	IX – Instituição de instâncias de controle e participação social nas Corregedorias Gerais das Polícias Militares e Polícia Civil, na perspectiva de fortalecimento do Estado Democrático de Direito (e combate à impunidade), com interlocução das comissões de Direitos Humanos em âmbito nacional, estadual e municipal;

	X - Inclusão das pessoas em situação de rua no Programa de Proteção Especial às Vítimas e Testemunhas, estendendo-lhes todas as prerrogativas legais. 


TRABALHO E EMPREGO 

	I - Garantia de capacitação, profissionalização, qualificação e requalificação profissional da população em situação de rua, com vistas ao acesso ao mercado de trabalho;

	II - Incentivo às formas de economia solidária e atividades cooperadas e associadas de trabalho, com proteção previdenciária;

	III - Garantia de ações que visem a reserva de cotas de trabalho para população em situação de rua; 

	IV - Garantia de contratação de trabalhadores em situação de rua nos contratos da Administração Pública, nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços, em percentual não inferior a 2% do pessoal contratado,  garantida a contratação de pelo menos uma pessoa, sempre que o objeto da obra ou serviço for compatível com a utilização de mão-de-obra de qualificação básica, alterando, para tanto,  a Lei nº. 8666 de 21 de julho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

	V - Garantia de que os contratos de aprendizagem para a população em situação de rua não exijam limite de idade máxima; 

	VI - Divulgação do Sistema Nacional de Emprego, para que a população em situação de rua possa fazer o seu cadastro e ter acesso ao banco de emprego;

	VII - Constituição de grupo de trabalho para discutir formas de indenização da população em situação de rua pelas desvantagens sociais a que foi submetida historicamente.


DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO 

	I - Garantia do acesso da população em situação de rua nos Programas de Habitação de Interesse Social existentes ou que venham a ser criados, financiados e/ou subsidiados pelo Governo Federal, articulados ou não aos governos Estaduais e Municipais, respeitando suas condições e características; 

	II - Implementação de uma Política de Locação Social em áreas centrais que garanta o acesso da população em situação de rua, a moradias dignas adequadas às suas necessidades pessoais e de seus familiares com valores de aluguéis compatíveis às suas possibilidades, no contexto de promoção do acesso prioritário aos programas de moradia definitiva; 

	III - Implementação de uma Política de Bolsa Aluguel destinada prioritariamente à população em situação de rua, que permita o acesso a imóveis regulares no mercado de locação, próximos aos locais de trabalho e às redes de atendimento social, até a sua participação em outros programas de habitação social; 

	IV - Viabilização de empreendimentos habitacionais específicos para população em situação de rua, seja por meio de aquisição, desapropriação ou locação de imóveis privados, ou utilização de imóveis públicos vazios ou subutilizados, com ênfase nas áreas urbanas de concentração deste segmento populacional; 

	V - Garantia de que os Programas de Moradia para a população em situação de rua devam estar integrados a outras políticas de Assistência Social, geração de renda, Saúde, Educação, trabalho, entre outros, com indicação clara dos setores responsáveis e respectivas funções (agentes gestores, operadores e promotores);

	VI - Garantia de articulação entre os Programas de habitação e os serviços públicos necessários a um padrão de vida digno além de outros aspectos essenciais ao conforto e à segurança, tais como, proximidade dos locais de trabalho, facilidade de transporte, infra-estrutura urbana, etc.;

	VII - Atendimento às demandas da população em situação de rua por meio dos projetos de urbanização e de reurbanização, reabilitação ou revitalização da cidade, principalmente, em áreas centrais ou de grande concentração desse segmento populacional, garantindo o uso coletivo dos espaços públicos;

	VIII - Garantia de políticas de apoio e sustentação aos programas de habitação social que atendam a população em situação de rua no pré-morar e pós-ocupação.

	IX - Nos projetos habitacionais que possuem condomínios, deve ser priorizada a autogestão condominial, prevendo capacitação e assessoria técnica adequados;

	X - Garantia nos espaços públicos de acesso facilitado à água e sanitários e implantação de equipamentos de uso coletivo que prevejam áreas para cuidados pessoais, com a necessária infra-estrutura e manutenção.


ASSISTÊNCIA SOCIAL 
	I - Estruturação da rede de acolhida, temporária de acordo com a heterogeneidade e diversidade da população em situação de rua e, em consonância, com o Sistema Único de Assistência Social, os conceitos preconizados na Política Nacional de Assistência Social e com as demais políticas, particularmente, aquelas estruturantes (Trabalho, Habitação, Saúde e Educação) que possibilitem processos de saída das ruas; 

	II – Produção e sistematização de dados e informações com vistas a assegurar qualidade na prestação dos serviços e parâmetros para a definição do quadro de pessoal para a rede de atendimento;

	III – Garantia de equipe profissional qualificada e em número adequado conforme volume de atendimento nos serviços que atendem à população em situação de rua, assegurando-lhe capacitação contínua; 

	IV - Estabelecimento de padrão básico de qualidade, segurança e conforto a ser adotado na estruturação e reestruturação da rede de acolhida temporária, no âmbito do SUAS, que contemple critérios, tais como:

a) Limite máximo de usuários, entre 20 e 50, por cada unidade de acolhida, respeitando o perfil dos usuários a que se destina;

b) Limite máximo de quatro pessoas por quarto, resguardada a privacidade de cada um no uso dos equipamentos para atender as necessidades individuais;   

c) Regras de convivência e de funcionamento geral das unidades de acolhidas, construídas com a participação dos usuários dessas unidades, conforme sejam os seus perfis;

d) Acessibilidade, segurança e conforto e condições de salubridade nas unidades de acolhida temporária, respeitando a legislação e regulamentos normativos federais existentes sobre o assunto, especialmente o Estatuto do Idoso, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Decreto Legislativo Nº 186, de 2008, que aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, e outras normas e regulamentos associados a estas;

e) Distribuição espacial urbana democrática das unidades de acolhida temporária, respeitando o direito de permanência e usufruto da cidade e do solo urbano, com segurança e igualdade de condições de acesso aos serviços públicos; 

f) Informação sobre os direitos e garantias ofertadas pelo SUAS;
g) Promoção do acesso aos programas de saúde de redução de danos pelo uso de álcool e outras drogas.

	V - Garantia de que os tipos de unidades da rede de acolhida temporária devem ser definidos, considerando as necessidades e particularidades locais, ouvidos os fóruns, movimentos e entidades locais de população em situação de rua, onde existir, além do Movimento Nacional de População de Rua - MNPR;

	VI - Estruturação dos serviços de abordagem de rua com equipes multiprofissionais, capacitadas, que se revezem por turnos, de modo a assegurar abordagens diurnas e noturnas, incluindo finais de semana e feriados;

	VII - Inclusão de pessoas em situação de rua no Cadastro Único do Governo Federal para subsidiar a formulação e implantação dos serviços sociais e para acesso aos programas nas três esferas do Governo; e como referência domiciliar, o endereço do serviço de atendimento ou o indicado pela pessoa em situação de rua nos termos do Decreto nº. 6214 de 16 de setembro de 2007, complementados pelo Decreto nº. 6564 de 12 de setembro de 2008, que regulamentam o acesso ao BPC;

	VIII - Promoção do acesso de adultos, famílias, pessoas idosas, estrangeiros e pessoas com deficiência em situação de rua aos benefícios previdenciários, eventuais e programas de transferência de renda, em especial, o Benefício de Prestação Continuada;

	IX - Adequação dos serviços que acolhem as pessoas em situação de rua, favorecendo o acesso à Educação e ao trabalho, com flexibilização de normas relativas a horários, alimentação/refeições e higienização, guarda de pertences, incluir estacionamento de carroças, lavanderia, canil, dentre outras;

	X - Redução da idade para 50 anos ou mais para fins de acesso ao BPC para pessoas idosas em situação de rua; 

	XI - Inclusão de pessoas em situação de rua no Benefício de Prestação Continuada (BPC), com critérios de acesso específicos;

	XII - Garantia de acolhimento para as pessoas em situação de rua com problemas de alcoolismo e/ou drogas, em articulação com as políticas públicas de Saúde;

	XIII - Criação da Rede de Informação entre o SUAS – Sistema Único de Assistência Social e o SUS – Sistema Único de Saúde para flexibilizar o atendimento.


EDUCAÇÃO

	I - Inclusão do tema população em situação de rua no contexto dos direitos humanos e das políticas públicas no currículo das escolas de modo transversal na rede pública tendo em vista o enfrentamento de práticas discriminatórias;

	II - Incentivo à realização de estudos e pesquisas pelas universidades e organizações sociais especializadas em pesquisa sobre população em situação de rua e à formação de profissionais que trabalham com esta população;

	III - Inclusão do tema população em situação de rua na grade curricular universitária das diferentes áreas do saber; 

	IV - Promoção do acesso regular de pessoas em situação de rua à Educação, facilitando o ingresso em qualquer época do ano;

	V - Inclusão da população em situação de rua nos programas e ações educacionais, culturais e de lazer desenvolvidos nas escolas, incluindo os finais de semana;

	VI - Adequação dos processos de matrícula e permanência nas escolas estaduais e municipais às realidades das pessoas em situação de rua, com flexibilização da exigência do endereço de moradia e da documentação básica;

	VII – Ampliação do acesso para população em situação de rua aos laboratórios de informática com vistas à universalização das ações de inclusão digital nos sistemas de ensino; 

	VIII – Garantia do acesso da população em situação de rua ao Programa de Transporte Nacional;  

	IX - Articulação entre os serviços que atendem à população em situação de rua e os sistemas de ensino com vistas à garantia do acesso e permanência das pessoas em situação de rua na escola;

	X - Desenvolvimento de cursos profissionalizantes e de qualificação para o trabalho com normas flexíveis para o acesso da população adulta em situação de rua, favorecendo o resgate das relações sociais dessa população com outros trabalhadores;

	XI - Inclusão do tema população em situação de rua nos programas de capacitação de professores.


SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  

	I - Implementação de políticas de segurança alimentar e nutricional de garantia de direito humano à alimentação adequada, reconhecendo as exigências da diversidade de gênero, geracional, étnica, racial e cultural das pessoas em situação de rua;

	II - Garantia de segurança alimentar e nutricional da população em situação de rua, por meio de restaurantes populares e serviços socioassistenciais ou de tíquetes alimentares respeitando as diretrizes de uma alimentação saudável conforme determina a Secretaria Nacional de Segurança Alimentar, inclusive nos finais de semana e feriados;

	III - Garantia de que todos os serviços que ofereçam refeições e organizações sociais que atuam com a distribuição de alimentos estejam adequados conforme normas da Vigilância Sanitária e Diretrizes dos Direitos Humanos e Alimentação Adequada (DHAA), como por exemplo, o respeito às dietas específicas aos diabéticos, hipertensos, entre outras;

	IV - Incentivo à implantação de Restaurantes-Escolas, como projeto de geração de trabalho e renda para a população em situação de rua;

	V - Garantia de participação de representantes da população em situação de rua nos espaços de articulação e controle social das políticas de segurança alimentar e nutricional;

	VI - Garantia de acesso da população em situação de rua às ações e programas de segurança alimentar de natureza emergencial (cestas básicas, bancos de alimentos, etc.) e de natureza estruturante (restaurante-escola, cozinhas comunitárias, programas de agricultura urbana, etc.) 

	VII – Criação de mecanismos que ampliem o programa de alimentação ao trabalhador (PAT), incluindo trabalhadores em situação de rua recém ingresso no mercado de trabalho;

	VIII - Garantia de alimentação permanente de qualidade e em quantidade suficiente em todos os serviços públicos que atendam pessoas em situação de rua por meio da articulação com os bancos de alimento e restaurantes populares;

	IX – Garantia de tratamento igualitário às pessoas em situação de rua que freqüentam restaurantes populares e serviços públicos; 

	X - Inserção de pessoas com trajetória de rua nos projetos de agricultura urbana a fim de garantir trabalho e renda bem como a utilização dos espaços ociosos das cidades na produção de alimentos.


SAÚDE  

	I - Garantia  da atenção integral à saúde das pessoas em situação de rua mesmo sem familiares ou responsáveis e adequação das ações e serviços existentes, inclusive unidades móveis, assegurando a equidade e o acesso universal no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), com dispositivos de cuidados interdisciplinares e multiprofissionais;

	II - Fortalecimento das ações de promoção à saúde, com ênfase na Estratégia Saúde da Família sem Domicílio, assegurando acesso à prevenção e ao tratamento de doenças, principalmente, aquelas com alta incidência na população em situação de rua, como tuberculose, doenças sexualmente transmissíveis/AIDS, hanseníase, problemas dermatológicos e ortopédicos (traumas), saúde mental, como também aquelas decorrentes do uso abusivo de álcool e outras drogas;

	III - Apoio às iniciativas de ações intersetoriais que viabilizem a instituição e manutenção de Casas de Cuidado ou similares voltadas para pessoas em situação de rua, em caso de alta hospitalar, para assegurar a continuidade do tratamento;

	I  IV - Ampliação do Acompanhamento Terapêutico, a ser realizado por equipe multidisciplinar para as situações que necessitem dessa abordagem de cuidado, articulado com a Estratégia Saúde da Família sem Domicílio e com o atendimento domiciliar; 

	V - Ampliação da Estratégia de Saúde da Família sem Domicilio, tendo como requisito básico que os agentes comunitários de saúde de rua sejam, prioritariamente,pessoas com trajetória de rua e que aos mesmos sejam assegurados: formação permanente,monitoramento e supervisão técnica;  

	VI - Garantia de retaguarda de atendimento aos casos de uso abusivo de álcool e outras drogas, pelos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS I, II, III e AD) e outros serviços ambulatoriais, na perspectiva da redução de danos, em parceria com a Estratégia Saúde da Família sem Domicílio (ESF);

	VII - Ampliação e garantia de acesso da população em situação de rua aos serviços de saúde bucal de atenção primária (UBS), secundária  (CEO´S), e terciária (emergêncial);

	VIII - Criação de instâncias de organização da atenção à saúde para a população em situação de rua nas três esferas do SUS;

	IX - Inclusão dos conteúdos relacionados às necessidades, demandas e especificidades da população em situação de rua, incluindo formas de monitoramento e controle, no processo de educação permanente em Saúde dos gestores e trabalhadores de saúde, destacando-se as equipes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), agentes comunitários de saúde  e os operadores do Sistema Nacional de Ouvidoria, realizados em parceria com universidades;

	X - Divulgação do canal de escuta do usuário: Sistema Nacional de Ouvidoria, Disque Saúde (0800611997), junto à população em situação de rua e das demais instâncias de participação social;

	XI - Incentivo à produção de conhecimento sobre a temática saúde desta população e articulação dos mecanismos de informação e comunicação;

	XII - Apoio e formação para a participação nas instâncias de controle social do SUS e apoio ao processo de mobilização junto aos movimentos sociais, representantes dessa população;

	XIII - Articulação inter e intrasetorialmente e interinstitucionalmente, incluindo organizações da sociedade civil, para a construção de planos de ação e protocolos de atendimentos e acolhimento à população em situação de rua nas esferas do SUS, garantindo a atenção integral à saúde;

	XIV - Garantia de instrumentos de acesso (serviço de transporte) para o atendimento continuado.


CULTURA
	I - Promoção de amplo acesso aos meios de informação, produção, difusão e fruição de manifestações artísticas e culturais;

	II - Acesso ao direito e ao exercício de expressões artísticas, fundamental no processo de reinserção social das pessoas em situação de rua, por meio de atividades artísticas, educacionais e culturais, tais como: teatro, poesia, artesanato, debates, cine-fórum, áudio-visual e outras mídias;

	III - Promoção de ações e debates de reconstrução da rua, deixando de retratá-la como lugar de passagem e passando a percebê-la como palco de encontros, manifestações e construção de identidades por parte dos seus sujeitos fundamentais;

	IV - Apoio a ações que tenham a cultura como forma de fortalecimento dos laços de convivência social e construção da cidadania por meio de metodologias adequadas à realidade da rua e seus atores;

	V - Incentivo a projetos culturais que tratem de temas presentes na realidade de quem vive nas ruas, além do financiamento de projetos voltados para esse público, seja em seu desenvolvimento artístico e cultural, seja para a facilitação de seu acesso aos bens culturais disponíveis na sociedade seja o acesso aos meios de produção artístico-culturais;

	VI - Utilização dos imóveis da União e outros espaços públicos de forma integrada com ações culturais, especialmente nos centros das cidades;

	VII - Incentivo de apresentação de grupos teatrais, musicais e de outras formas culturais na rede de acolhida, observando aspectos antropológicos como questões étnicas e outros; 

	VIII - Garantia do acesso a atividades culturais da população em situação de rua e articular parceria em espaços de manifestações culturais em entidades coletivas como o SESC e Senac, dentre outros; 

	IX - Flexibilização dos critérios de acesso da população em situação de rua aos incentivos existentes para a cultura; 

	X - Criação de Pontos de Cultura para realização de ações, como oficinas de Hip-Hop e Dança de Rua (street-dance), grafites e demais manifestações de rua; realização de documentários e oficinas de inclusão digital em Estúdio Multimeios; cursos de comunicação e estímulo a grupos para geração de trabalho e renda por meio da produção de rádio, vídeo, CD, DVD, jornal, fanzine, roteiro, documentário, dentre outros; 

	XI - Capacitação de técnicos, trabalhadores e pessoas em situação de rua para mobilização social através dos meios de comunicação;


ESPORTE E LAZER
	I - Promoção de oportunidades de acesso aos meios de informação e participação de diferentes manifestações esportivas, incluindo os programas e as ações previstas na área;

	II - Garantia do apoio às ações que tenham o esporte e o lazer como forma de fortalecimento dos vínculos de convívio social e construção da cidadania;

	III - Inclusão de agentes sociais em ações de esporte e lazer com experiências em trabalhos com pessoas em situação de rua. 


Proposta da Política Nacional apresentada ao MDS por representantes da sociedade civil 

integrantes do GTI em 11 de maio de 2009
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